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Aos cinco dias do mês de março do ano de 2009, na Sala de Audiências deste Juízo, perante o Mm. Dr. ALEXANDRE DE CARVALHO MESQUITA, Juiz Titular, à hora marcada, realizou-se a AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO designada nestes autos. Ao pregão, compareceram as partes e seus patronos. Inviável a conciliação. Pedindo a palavra a patrona da ré, requereu a juntada de procuração, atos constitutivos, carta de preposição e contestação, o que foi deferido, dando-se vista desta ao patrono da parte autora. Pelo MM. Juiz foi proferida a seguinte SENTENÇA: RODOLFO LIMA BRITO ajuizou a presente ação anulatória cumulada com indenização em face de OMNI INTERNATIONAL BRASIL COM. EXP. LTDA., alegando a parte autora, em resumo, que recebeu convite de um amigo para comparecer a uma reunião promovida pela ré em que se objetivava, além da busca de novos associados, a venda de produtos, prometendo a requerida 'soluções imediatas para os problemas financeiros'. Sustenta que a reunião ocorreu no hotel Quitandinha em Petrópolis, sendo os convidados recepcionados por supostos consultores e diretores da ré, os quais tinham graduações denominadas 'prata', 'ouro' e 'senior', sendo informado que para participar das vantagens como futuro lojista, teria que assinar dois contratos e investir a importância de R$ 4.810,00, além de pagar taxas a título de treinamento para aprender a convidar outras pessoas para participar do programa. Assim, com grande dificuldade, reuniu o autor a quantia necessária. Ocorre que o autor constatou que os serviços oferecidos pela ré para montagem e instalação eram mais elevados que os de mercado, assim como o preço dos produtos, sendo uma farsa toda a campanha montada pela mesma. Finaliza dizendo que o caso se tornou público e notório, havendo reportagens veiculadas em jornais e televisão, sendo a ré e seus sócios investigados inclusive em sede criminal. Requereu ao final a procedência do pedido, além das cominações de estilo. A inicial foi instruída com os documentos de fls. 13/34. Deferida a gratuidade de justiça e determinada de ofício a emenda da ação para o procedimento sumário (fls. 36). A ré compareceu à audiência prévia, onde ofereceu contestação, alegando, em preliminar, a existência de convenção de arbitragem e a falta de interesse de agir, e, no mérito, que o preço indicado na inicial foi ajustado para pagamento pela disponibilização de sistema administrativo e operacional de internet, possibilitando o autor a exposição de seus produto s e serviços para venda via internet; que a loja virtual e o site foram devidamente habilitados e postos na web, tendo cumprido com sua obrigação contratual; que não há mora da ré, não havendo que se falar na devolução do preço paga pelos serviços contratados, eis que efetivamente prestados; que a loja virtual é uma ferramenta profissional e o resultado positivo ou negativo insere-se nos riscos do negócio; que apesar da clausula 4.1 do contrato estabelecer a possibilidade de rescisão, o autor jamais lhe apresentou qualquer pedido de desistência; que o autor optou livremente por atuar como agente independente, não sendo obrigado a firmar o primeiro contrato; que o autor, ciente dos riscos do negócio e não tendo obtido sucesso na empreitada, pretende desfazer o contrato sem qualquer ônus; que não existe qualquer vicio que impeça o comprimento do contrato; que não se aplica ao caso o CPDC; que não existe publicidade enganosa; e que não há danos morais a serem indenizados. Na audiência de conciliação ocorreu o que consta desta assentada. É O RELATÓRIO. DECIDO. Passo ao exame das preliminares suscitadas pela ré, começando pela de existência de convenção de arbitragem. Efetivamente, examinando o contrato firmado entre as partes, consta a clausula onde as partes ´elegem o Sistema Arbitral Brasileiro´ (clausula 5.7). Entretanto, não há a manifestação expressa do autor com relação à convenção arbitral, ainda que o mesmo não negue a celebração do contrato com a ré. Seguindo este raciocínio, pode-se aplicar ao caso precedente do STJ no sentido de que ´a inequívoca demonstração da manifestação de vontade de a parte aderir e constituir o Juízo arbitral ofende à ordem pública, porquanto afronta princípio insculpido em nosso ordenamento jurídico, que exige aceitação expressa das partes por submeterem a solução dos conflitos surgidos nos negócios jurídicos contratuais privados arbitragem´ (SEC .967/GB, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/02/2006, DJ 20/03/2006 p. 175). Dessa forma, rejeito a primeira preliminar e passo ao exame da segunda preliminar, qual seja, a de falta de interesse de agir. O interesse de agir ou interesse processual é a utilidade do provimento jurisdicional, segundo CANDIDO RANGEL DINAMARCO, verificado pela presença de dois elementos, quais sejam, a necessidade da tutela jurisdicional e a adequação do provimento pleiteado. Uma vez que o autor preencheu ambos os requisitos, igualmente rejeito esta preliminar e passo ao exame do mérito. No mérito, alega a ré inicialmente que o preço indicado na inicial foi ajustado para pagamento pela disponibilização de sistema administrativo e operacional de internet, possibilitando o autor a exposição de seus produtos e serviços para venda via internet. Realmente não há controvérsia sobre este ponto a teor do disposto na clausula 2.0 do contrato firmado entre as partes. Diz a ré que a loja virtual e o site foram devidamente habilitados e postos na web, tendo cumprido com sua obrigação contratual. Apesar de tal alegação, não consta qualquer prova nos autos a esse respeito. Afirma a ré que não há mora da sua parte, não havendo que se falar na devolução do preço pago pelos serviços contratados, eis que efetivamente prestados. Não há, como dito acima, a prova do cumprimento da sua parte no contrato em razão da inexistência nos autos de tal prova. Sustenta a ré que a loja virtual é uma ferramenta profissional e o resultado positivo ou negativo insere-se nos riscos do negócio. Todo e qualquer negocio, como é evidente,envolve riscos. Entretanto, não se discute nestes autos um empreendimento comercial que não tenha sido bem sucedido. Aduz a ré que apesar da clausula 4.1 do contrato estabelecer a possibilidade de rescisão, o autor jamais lhe apresentou qualquer pedido de desistência. Ocorre que o Código Civil estabelece o prazo prescricional de 3 anos para a pretensão do autor, a teor do disposto no art. 206 § 3º, IV e V, sendo despiciendo o prazo fixado contratualmente. Argumenta a ré que o autor optou livremente por atuar como agente independente, não sendo obrigado a firmar o primeiro contrato. Neste ponto efetivamente lhe assiste razão, pois o autor ingressou na empreitada por vontade própria. Afirma a ré que o autor, ciente dos riscos do negócio e não tendo obtido sucesso na empreitada, pretende desfazer o contrato sem qualquer ônus. Na verdade, pretende-se aqui a anulação do negocio jurídico, não tendo a ré provado o cumprimento da sua obrigação. Sustenta a ré que não existe qualquer vicio que impeça o comprimento do contrato. Ocorre que a própria ré não trouxe aos autos a prova do cumprimento. Diz a ré que não se aplica ao caso o CPDC. Para a solução deste litígio não se faz necessária a aplicação da legislação consumerista, aplicando-se perfeitamente o Código Civil. Afirma a ré que não existe publicidade enganosa. Aqui merece ser tecida uma consideração. Os esquemas conhecidos como ´pirâmides´ são assim chamados porque visam incluir o maior número possível de pessoas, cada uma delas chamada por alguém, que assim, ganha percentual do valor que cada um deve dar quando entra. A pessoa que entra, por sua vez, deve indicar outras pessoas para integrar o esquema, ganhando elas participação nos valores pagos, e ganhando também quem as indicou. Tal negócio sempre se revela falho, pois a única maneira de recuperar o dinheiro investido e ganhar alguma quantia é indicar o maior número possível de pessoas para que participem do esquema, e que essas pessoas indiquem outras várias, porque se ganhará em cima de todos. Daí a denominação de ´pirâmide´, não sendo muito difícil averiguar que os que realmente ganham alguma coisa com o negócio são os idealizadores e os que entram primeiro, porque os que vão entrando pagam justamente a estes. Quem está do ´meio´ até a base da pirâmide muito dificilmente recuperará seu investimento, mormente levando-se em conta que os negócios que são alardeados como de fácil lucro e assim propagandeados nunca o são, pelo contrário, são atividades que só dão prejuízo. Essa digressão faz sentido para a crítica que se faz às pessoas que ingressam em tais esquemas. Mesmo sendo censurável e lamentável que empresas sejam formadas no esquema de pirâmide, ainda assim a crítica deve ser feita porque estes esquemas só conseguem funcionar porque prometem lucros enormes e fáceis em pouquíssimo tempo. De forma legal, é praticamente impossível encontrar um negócio assim hoje em dia. Exceções hoje em dia a isso se encontram entre os que atuam no mercado de tecnologia da informação, sendo diuturnas as notícias de um novo milionário que vendeu um novo programa, ou equipamento para as gigantes mundiais da informática. Ressalte-se que não é a primeira vez que isso acontece. Já houve não só no Brasil, mas em outros países golpes muito parecidos, sendo o mais famoso, e provavelmente mais lesivo, o do caso ´Madoff´, de notícia recentíssima, havendo informações de que o prejuízo alcançou a casa dos cinquenta bilhões de dólares. A crítica que se faz é que, fora um ou outro raríssimo caso, não existe forma de se ganhar muito dinheiro em pouquíssimo tempo. Se o formato de pirâmide cumprisse realmente o que promete, o sistema bancário iria à falência, porque ninguém deixaria seu dinheiro rendendo uns poucos dividendos em bancos quando pudesse ganhar somas enormes em pouco tempo e com pouco risco. Vale anotar que o autor tinha plena ciência, desde o início, que sabia que o esquema era de pirâmide. Quando começa a descrever os fatos, o autor diz: ´Sendo que a principal modalidade de ganho seria a busca de novos associados´ (fls. 03, negrito pelo próprio). Em outro momento, informa que, ´para participar dos supostos treinamentos semanais e garantir um bom desempenho em 'aprender a convidar futuros lojistas para comprar sua rede...' (fls. 04, negrito também do requerente). É evidente o esquema de pirâmide, assim como evidente o intuito autoral de ganhar muito dinheiro em pouco tempo. Fora das atividades ilegais, e de uma ou outra exceção como a relativa ao mercado de informática, não existe jeito fácil de ganhar dinheiro em pouco tempo. Finaliza a ré dizendo que não há danos morais a serem indenizados. Como já anotado em diversos precedentes do STJ, ´o inadimplemento do contrato, por si só, pode acarretar danos materiais e indenização por perdas e danos, mas, em regra, não dá margem ao dano moral, que pressupõe ofensa anormal à personalidade. Embora a inobservância das cláusulas contratuais por uma das partes possa trazer desconforto ao outro contratante - e normalmente o traz - trata-se, em princípio, do desconforto a que todos podem estar sujeitos, pela própria vida em sociedade´ (REsp nº 202.564, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 01/10/2001). Assim, entendo que não são devidos os danos morais, devendo a ré ser condenada apenas à devolução dos valores pagos pelo autor. Por tais fundamentos, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO para condenar a ré a pagar ao autor a quantia de R$ 4.810,00 (quatro mil, oitocentos de dez reais), atualizada monetariamente a partir de abril de 2008, data do desembolso, pelo INPC, e acrescida de juros de mora de 1% ao mês a partir da citação. Considerando a sucumbência recíproca, ficam divididas entre as partes as custas processuais, arcando cada uma com os honorários advocatícios de seus patronos, concedendo ao autor o benefício previsto no art. 12 da Lei 1060/50. Considerando que é de entendimento recente do STJ que ´a intimação da sentença que condena ao pagamento de quantia certa consuma-se mediante publicação, pelos meios ordinários, a fim de que tenha início o prazo recursal´ e que ´transitada em julgado a sentença condenatória, não é necessário que a parte vencida, pessoalmente ou por seu advogado, seja intimada para cumpri-la´ (REsp 954859/RS, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, TERCEIRA TURMA, julgado em 16.08.2007, DJ 27.08.2007 p. 252), aguarde-se o trânsito em julgado para o início da execução. Extraia-se cópias de todo o processo, inclusive desta sentença, e remetam-se ao Ministério Público para apuração de aparente crime pela ré. Indagados se havia alguma omissão, obscuridade ou contradição na decisão, responderam os patronos das partes negativamente. Publicado em audiência. Registre-se. Nada mais havendo, foi encerrada a presente.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 12.03.2010.
